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PROCESSO CEE Nº : 98/2002

INTERESSADA
  : Câmara Municipal de Garça

ASSUNTO

  : Consulta sobre promoção de aluno

RELATORA

  : Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

PARECER CEE Nº      269/2002 – CEB – Aprovado em 03-07-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Câmara Municipal de Garça, através de seu presidente Maurício Massao Ogawa, encaminha ofício No. 56/002, datado de 14 de fevereiro de 2002, solicitando resposta deste Colegiado ao Requerimento No. 11/2002 de autoria do vereador Afrânio Carlos Napolitano, apresentado à referida Câmara em 13 de fevereiro de 2002.

Relacionando uma série de consideranda, o requerimento solicita, para que se esclareça a opinião pública e a comunidade de Garça, as seguintes informações:

1. “Os alunos promovidos pelo seu rendimento satisfatório durante o ano com homologação do Conselho de Classe Final, podem ser retidos e encaminhados para recuperação de ciclo pelo resultado não satisfatório obtido em uma única prova do SARESP aplicada ao final do ano letivo?”

2. ‘Pode a Secretaria  Estadual de Educação e a Delegacia de Ensino e as Unidades Escolares convocarem alunos para participarem de recuperação de férias, ou sem Ter participado da recuperação de férias convocados a participarem da avaliação da recuperação de férias (SARESP), alunos estes já promovidos pelo Conselho de Classe no final do ano letivo?”

3. ‘A escola tem ou não autonomia para decidir sobre isso?”

Inicialmente há que se deter a respeito dos objetivos do regime da progressão continuada no ensino fundamental e da organização da escolarização dos alunos através de ciclos, em substituição à seriação.  

No Estado de São Paulo, o citado regime foi instituído pela Deliberação do Conselho Estadual de Educação, CEE Nº. 09/97, fundamentada no Artigo 32 da Lei Federal Nº. 9394, de 20 de dezembro de 1996, no Artigo 2º da Lei Estadual Nº. 10.403, de 6 de julho de 1971 e na Indicação CEE Nº. 08/97.

Toda essa legislação é calcada na defesa da universalização da educação básica no país, da garantia de acesso e permanência das crianças em idade própria na escola, da regularização do fluxo dos alunos no que se refere à relação idade/série e da melhoria da qualidade de ensino. A progressão continuada é uma medida proposta para realizar esses princípios, combatendo a situação discriminatória e perversa, há muitas décadas persistente em nosso país, contrária aos mesmos.

A Indicação CEE Nº. 08/87, analisando tais distorções da educação brasileira, propõe a substituição  de uma concepção de avaliação escolar punitiva e excludente por uma concepção de avaliação de progresso e desenvolvimento de aprendizagem. Afirma tratar-se de uma mudança radical que, ao invés de procurar  culpados da não aprendizagem dos alunos, neles mesmos, ou em suas famílias, ou nos professores, define-se por uma via institucional. Nos seus termos: “A escola deve ser chamada a assumir institucionalmente suas responsabilidades pela não aprendizagem dos alunos, em cooperação com outras instituições da sociedade, como por exemplo, o Ministério Público, os Conselhos Tutelares e o CONDECA – Conselho Estadual (ou Nacional, ou Municipal) dos Direitos da Criança e do Adolescente... Todos precisarão estar conscientes de que, no fundo, será uma revisão da concepção e práticas atuais do ensino fundamental e da avaliação do rendimento escolar nesse nível de ensino... A avaliação deixa de ser um procedimento decisório quanto à aprovação ou reprovação do aluno. A avaliação é o fato pedagógico pelo qual se verifica continuamente o progresso da aprendizagem e se decide, se necessário, quanto aos meios alternativos de recuperação e reforço.”  

A mesma Indicação reafirma o estabelecido na LDB relativo à necessidade da avaliação externa de cursos, de instituições de ensino e de sistemas. Afirma: “A avaliação institucional, interna e externa, dever ser instituída em caráter permanente e deve se constituir valioso instrumento para a constante melhoria do ensino no regime de progressão continuada em ciclo único no ensino fundamental.”. Ainda afirma: “ O processo de avaliação em sala de aula deve receber cuidados específicos por parte dos professores, diretores, coordenadores pedagógicos e supervisores de ensino, pois esta avaliação contínua em processo é o eixo que sustenta a eficácia da progressão continuada nas escolas. A equipe escolar deverá ter claros os padrões mínimos de aprendizagem esperada para os seus alunos.  Além disso, a proposta deverá também prever e assegurar participação das famílias no acompanhamento do aluno, dentro do regime de progressão continuada, fornecendo-lhes informações sistemáticas sobre sua freqüência e aproveitamento, conforme determina os incisos VI e VII do artigo 12 da LDB.” 

Outra Indicação do Conselho Estadual, a Nº. 22/97, intitulada Avaliação e Progressão Continuada, doutrina a respeito da relação entre esses dois  conceitos. Entre os aspectos ali considerados, destaco:

· o regime de progressão continuada pede avaliação continuada também do processo de aprendizagem dos alunos, o qual deve ser objeto de recuperação continuada e paralela, a partir de resultados periódicos parciais e, se necessário, no final de cada período letivo. 

· A avaliação no esforço da progressão continuada tem um novo sentido, ampliado, de alavanca do progresso do aluno e não mais o de um mero instrumento de seletividade. Ele adquire um sentido comparativo do antes e do depois da ação do professor, da valorização dos ganhos, por pequenos que sejam, em diversas dimensões...

· Progressão continuada, portanto, deve ser entendida como um mecanismo inteligente e eficaz de ajustar a realidade do fato pedagógico à realidade dos alunos, e não um meio artificial e automático de se ‘ empurrar ‘ os alunos para as séries, etapas, fases subsequentes.

Essa Indicação registra, ainda: “ A adoção de progressão continuada e a concretização de seus resultados dependem de uma alteração radical na concepção de ensino, de aprendizagem e da avaliação da aprendizagem, rompendo eventuais resistências ao que hoje é cientificamente comprovado: que toda criança é capaz de aprender, se lhe forem oferecidas condições de tempo e de recursos para que exercite suas competências ao interagir com o conhecimento. O arranjo das condições acima citadas, por sua vez, depende da avaliação que se faça do processo de ensino, de modo a acompanhar e compreender os avanços e dificuldades dos alunos para progredir em sua aprendizagem”.

Á luz do exposto na legislação pertinente, é possível responder às questões encaminhadas pela Câmara Municipal de Garça.

Quanto à primeira questão, as avaliações externas e a internas devem ser objeto de uma análise conjunta, tendo em vista o melhor procedimento para levar o aluno a progredir com mais facilidade ao longo de sua trajetória no ciclo e em todo o ensino fundamental. Avaliações são indicações, sinais da aprendizagem dos alunos, nunca uma certeza dessa aprendizagem.  Se há dúvidas quanto à aprendizagem do aluno, a atitude pedagógica mais cuidadosa a ser adotada é a utilização de todas as oportunidades de estudo oferecidas pela escola (por força de lei) para que ele avance com mais probabilidade de sucesso no interior de sua trajetória de escolarização obrigatória. Utilizar-se de todos os mecanismos existentes na escola deve ser encarado como um privilégio e não um castigo. Uma retomada da aprendizagem  sempre será um reforço para o aluno melhor avançar na aprendizagem subsequente. Na dúvida, pró-aluno. E pró-aluno é dar-lhe nova oportunidade de aprendizagem ou reforço. A escola, a família e os demais setores da comunidade devem valorizar essa oportunidade que sempre foi oferecida pelas famílias abastadas a seus filhos, pagando professores particulares, quando percebem alguma dificuldade dos mesmos em relação a algum conteúdo da programação escolar. A sabedoria popular, também, sempre aconselhou que é melhor prevenir do que remediar.

A definição de decisões a respeito do aluno despender novo tempo de aprendizagem  é um dos casos em que a família deve ser ouvida e não somente a escola ou o sistema escolar. Ouvida, após ser devidamente esclarecida. O que ela acha de mais um tempo de  reforço escolar para seu filho. É bom lembrar que esse reforço  não existia na escola pública até há pouco tempo. Ele representa uma conquista para os alunos, principalmente os de baixa renda ou aqueles cujos pais, os não escolarizados principalmente, não têm condições de avaliar a situação de aprendizagem dos filhos. Tal reforço existia sim, nas escolas particulares ou através da iniciativa individual dos pais.

Independente da retenção ou não do aluno,  devido aos seus resultados na avaliação externa, recomenda-se, como regra, a “valiosidade” do reforço e da recuperação. Todavia, esta deve ser uma decisão tomada com todos os interessados e responsáveis e a diretoria de ensino é, uma das instâncias envolvidas.

Quanto à segunda questão, a Diretoria de Ensino, sobretudo através do seu supervisor de ensino da escola em questão, é autoridade para debater o assunto. Se ela entendeu haver dúvidas quanto à aprendizagem do aluno, tendo em vista o  interesse do mesmo,  pode, sim, fazer a convocação. É ela a última responsável na região pela aprendizagem do aluno. Naturalmente, a decisão deverá ser discutida com todos os profissionais da escola e também com os pais dos alunos, analisando o valor da ação revisora  para a continuidade da vida escolar dos mesmos.

No que se refere à última questão, a escola pertence a um sistema de ensino, o estadual, mas, sem dúvida é ela a instância mais importante de decisões. Seu projeto pedagógico e seu regimento devem ser tomados como referências para as diferentes  decisões.

Quanto a esse aspecto, é importante lembrar que, segundo norma expedida por este Colegiado ( Indicação CEE Nº. 09/97), a Secretaria de Estado da Educação poderia optar por um Regimento único para todas as suas escolas, permitir que cada uma elaborasse o seu próprio regimento ou que esse tivesse uma parte comum, mas que preservasse as peculiaridades individuais das escolas. A Secretaria optou por elaborar e discutir um documento único, de forma a possibilitar que a partir das normas educacionais e das diretrizes da política educacional, cada escola pudesse elaborar o seu próprio Regimento.

No entanto, independentemente de ter um Regimento próprio, discutido e elaborado com a comunidade escolar, os órgãos responsáveis pela gestão do ensino e normatização dos sistemas podem expedir normas supervenientes que se incorporam ou modificam as já existentes e vigentes. Assim é com todas as normas, pois elas representam um dado momento histórico e consensual de uma sociedade democrática. As Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais buscam regulamentar a gestão democrática do ensino e da escola, atendendo ao preceito definido na LDB (Art.15) de “progressivos graus de autonomia”. Trata-se este de um princípio a ser conquistado pelas escolas e um dever do Poder Público em fornecer as condições necessárias para que cada uma das escolas possa responsabilizar-se por sua autonomia.

Por outro lado, não se pode deixar de registrar o dever de um Dirigente, em adotar decisões em favor de uma maioria, ou seja, da população escolar. Nesse sentido, é necessário considerar o contexto em que a Secretaria de Estado da Educação adotou essa medida.

Trata-se de um momento especial, no qual a primeira turma de alunos chega ao término de um Ciclo ( de quatro anos) definido para a escolarização fundamental no Estado de São Paulo. Nesse momento, a Secretaria de Estado da Educação tinha o dever de dar resposta à sociedade quanto ao nível de aprendizagem de seus alunos – insistentemente cobrado por diferentes setores da população - e ela o fez, por meio de um ato normativo, no qual traçou as orientações relativas à progressão de seus alunos ao final de uma etapa, prevista em suas normas regimentais: a avaliação externa. Vale lembrar, ainda, a persistência da “cultura da repetência” em grande parte da população brasileira e o fato de que em nenhum momento as Normas Regimentais, seguindo a LDB, referem-se à retenção, mas tão somente à recuperação e, ao término de cada Ciclo, em Programa de Recuperação  de até um ano letivo.

Por fim, é necessário verificar como as definições das ações relativas à aprendizagem dos alunos, à avaliação e às atividades de ensino, incluindo as de reforço  e de recuperação, estão colocadas nos documentos de cada escola. Da mesma forma, nunca é demais afirmá-lo, há que se discutir com a comunidade escolar o sentido pedagógico das definições e não apenas o seu procedimento burocrático. A escola, no sistema de ensino estadual tem, sim, autonomia para definir suas ações, mas essa autonomia advém da assunção de suas responsabilidades, que não podem deixar de considerar as leis educacionais maiores e os direitos  de toda criança e jovem, definidos no ECA – Estatuto dos Direitos da Criança e do Adolescente – de receber sempre e mais apoios escolares para sua aprendizagem, garantindo uma trajetória escolar de melhor qualidade ao longo da educação básica. 

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Câmara Municipal de Garça, através de seu presidente Maurício Massao Ogawa, e ao vereador Afrânio Carlos Napolitano, proponente da consulta, nos termos deste parecer 

São Paulo,  31 de  maio de 2002

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                                 Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur , Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Margarida Cecília Correa Nogueira Rocha,  Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de Junho de 2002.

a) Consª Neide Cruz 

 Vice- Presidente 

no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de julho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente

Publicado no DOE em 05/07/02                  Seção I                    Páginas 17/18.

Republicado no DOE em 06/07/02              Seção I                    Página 23.

[image: image2.wmf]_1028378555.doc


�












_1047992927.doc


�












